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RESUMO
o objetivo deste trabalho é apresentar o caso histórico da Companhia Cinematográfica Marisrela e os conflitos
enfrentados nas relações trabalhistas na indústria cinemarogrãfica paulista dos anos 1950. Para compreender esse
contexto, indicaremos alguns aspectos das relações entre burguesia paulista, mecenaro cultural e cultura cinematográ-
fica da capital. A incipiência da indústria cinematográfica paulista. inserida no impulso do mercado cultura]
proporcionado pelo crescimento da classe média paulista no pós-guerra, representou a perspectiva de constituição de
um mercado de trabalho para técnicos, artistas, produtores c outros profissionais da área. Surgem, assim, os clubes
de cinema, ilustrando o crescente interesse dos intelectuais pela sétima arte. Neste período em que o cinema ganhou
espaços instirucionais na cultura paulista e nacional. surgiu a Maristeia. O retorno do capital investido dos primeiros
filmes foi insarisfarório, provocando um quadro de crise financeira. desencadeando conflitos no âmbito das relações
trabalhistas. Dos cerca de 150 funcionários, quase cem foram demitidos, tendo havido também comoção pública
em torno do episódio. A partir das reivindicações dos funcionários. mencionaremos em que medida suas alegações
escavam fundadas na CL T e quais as limitações da indústria cinematográfica refletidas no caso da Companhia
Marisrela.
Pslavms-chsve relações de trabalho; indústria cinematográfica; Maristela, CL T.

ABSTRACT
This work inrends to present rhe hisrorical case of Companhia Cinernarográfica Marisreia anel rhe conflicrs in rhe
work relarionships of São Paulo Stare movie indusrry in rhe 19505. We will point Ollt some elernenrs of rhe
relarionship among São Paulo Srare bourgoise, cultural patronage and rnovie culrure in the São Paulo ciry, 13)' rhe
years arte r the World \'qar 2, the growing rnovie industry in the São Paulo Srare was parr of a process in which rhe
cultural market became importnnr due ro rhe increaserncnr of rniddle class, and rhe rnovie job rnarker [Q tccnicians,
arrisrs, film producers and orher professionals was enlarged. The increasing ofCinema Clubs shows how inrelecruals
put rhe rnovic culrure as an irnporrant rhing to be discusscd ar thar time. Companhia Maristela starrcd irs activiries
in rhis contexr. The financial rerurn of first films was weak, provoking a financial crisis. About 100 of the 150 the
ernployers were fired, srarriug a crisis in the work relarionships. Some protests of rhe ernployers were registcred,
exposing violarions of rhe Brazilian labor legislarion, The case of Maristela poinr rhe lirnirs of Brazil movic indusrry
ar rhar time.
Key-words: work relarionships: rnovie indusrry: Maristela: Brazilian labor legislatian.
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INTRODUÇÃO

oobjetivo desse artigo é apresentar aspectos relevantes de um episódio que
remete às relações de trabalho conflituosas em uma companhia cinematográfica
paulista na década de 1950, a Maristela. Para tanto, buscaremos combinar a
conrextualizaçâo histórica da "indústria cinematográfica" no período, indicar a situa-
ção da referida companhia, seus projetos, aspectos de sua organização e alguns pro-
blemas enfrentados por seus trabalhadores - boa parte deles estrangeiros -, princi-
palmente na ocasião em que muitos foram despedidos. Por fim, também apontare-
mos elementos da legislação trabalhista que podem auxiliar na compreensão da
situação vivida na época.

O SURGIMENTO DA INDÚSTRIA CINEMATOGRÁFICA E O
MECENATO DA BURGUESIA PAULISTA: ASPECTOS GERAIS

Entre 1949 e 1953 criam-se em São Paulo cerca de 20 companhias cinemato-
gráficas e produtoras. Apenas três empreendimentos de vulto, sustentados por gru-
pos industriais paulistas, foram à frente: ((a Vera Cruz, a Msristcla e a Multifilmes,
que pela primcirs vez danam à criuca de cÍnema no Brasil a possibilidade de fàlar
em 'indústria cincmecogrdiica' sem euiemismos" (Galvão e Souza, 1986, p. 485).

Alguns anos antes (1935-1949), a situação do cinema paulista era desoladora.
Na vigência do Estado Novo (1937-1945), o DIP (Departamento de Imprensa e
Propaganda) e os DEIPs (Departamentos Estaduais de Imprensa e Propaganda)
dominam a produção de jornais cinematográficos, destruindo ou simplesmente
cooptando os concorrentes, levando ao desaparecimento da maioria das produto-
ras. Fogem à regra Lima Barreto, que já lutava" contra o cinema concorrente, ten-
tando não se afàgar na profissão de cavador"; o cineasta e crítico de cinema Bene-
dito Junqueira Duarre (B. J. Duarte), que começa a fazer documentários científi-
cos; alguns "veteranos do antigo Cinema psulista ou carioca - Cspcllsro, GÍlberlD
ROSSl~Medias, Oduvaldo Vianna - que a duras penas conseguem mel' um curta-
metragem '; uma "pequena Vf>raCruz ancccipeds de 12 anos, a Compenhis America-
na de Filmes (que produziu um único filme)'; e, no fim dos anos 40, um 'Íálúno
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exuberante) Mário CiveJli versão modema e sotisticsda dos nossos velhos cavadores
itaJjanos))(Galvão, 1981, p. 9-10) Nesse quadro, além de documentários, jornais
cinematográficos e poucos curta-metragens, são produzidos em São Paulo alguns
filmes: Fazendo Fita, de Vittorio Capellaro (1935); A Etema Esperança, de Leo
Marten (1940); Canto da Raça, de José Medina (1943); Pslhsço Atormentsdo, de
Rafael Falco Filho (1946); Quaseno Céu, de Oduvaldo Vianna e Luar do Sertão, de
Tito Batini e Mário Civelli (ambos em 1949).

Assim, para a compreensão do surgimento da "indústria cinematográfica" e de
suas relações de trabalho em São Paulo, após esses anos de marasmo, apresentare-
mos breves considerações sobre a relação entre burguesia paulista, mecenato cultu-
ral e cultura cinematográfica que se inicia na capital do Estado. O que se convencionou
chamar de "indústria cinematográfica paulista" surge num momento de intensa
atividade cultural na cidade, pois em apenas cinco ou seis anos se observa a criação
de dois museus de arte - o Museu de Arte Moderna (MAM) e o Museu de Arte de
São Paulo (MASP), a formação de uma com panhia teatral de alto nível- o Teatro
Brasileiro de Comédia (TBC), a multiplicação de salas de concerto, escolas de arte,
conferências, seminários, exposições, revistas de divulgação artística e cultural, a
construção de uma grande e moderna casa de espetáculos, a criação de uma filmoteca
e a inauguração de uma bienal internacional de artes plásticas, entre outros empre-
endimentos de destaque.

Ou seja, nesses poucos anos constitui-se um mercado de trabalho para técni-
cos, artistas, produtores e outros profissionais do setor. "Clsramcntc se delineia
uma postura cultural da burguesia paulista) sendo que tais manikstações vão se
constituir na intra-estruturs para a elaboração de um sistema cultural que pudesse
estender-se para toda a sociedade) veiculando uma determinada visão de mundo):
A burguesia implementa uma produção cultural baseada em instituições,
criando museus, escolas, teatros - "todo um equipamento para a difusão de cultu-
ra))(Galvão, 1981, p. 11-12).

Em julho de 1973, em depoimento ao Museu da Imagem e do Som de São
Paulo (MIS), Rudá de Andrade considerava que esse repentino desenvolvimento
cultural seria parte de uma espécie de complexo de subdesenvolvimento da burgue-
sia paulista. Os industriais de São Paulo inspiravam-se, segundo Rudá, num mode-
lo segundo o qual à grande indústria deveria corresponder a atividade de promoção
da cultura, a qual seria capaz de exibir traços de requinte e civilidade desses burgue-
ses. Em países desenvolvidos como, por exemplo, os Estados Unidos,
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(. . .) em que a indústiis está absolutamente consolidads, no seu pleno poderio,
sUlge o grande mcccaato srtlstico e cultural. Em São Paulo) a burguesia que se
sente torre e ascendente não escuis a seus olhos plenamente rcslizada se não
houvesse também) como nas grandes potôacias, esse ajo de msrutcstsçôcs cul-
rurais e o práprio mcccnsto. Germinou a idei« de que era chegada a hora) para
os grandes burgueses peulistas, de rdiaar a vids, cercar-se de arte e cultura. A
auséncia desse tempero social era uma debilidade no aparato exterior da bur-
guesia. Ora) nesse quadro) o cinema é Iundameatal: é a arte do século xx:; a
mais "modciru" das artes) e para completar é "arte industrisl". Não é preciso
procurar mais longe as razões pejas quais os nossos homens de indástris se
dispuseram aEnancÍar cinema (Rudá de Andrade, transcrito por Galvão, 1981,
p. 12-13).

Em termos políticos, o período do pós-guerra significa a "redemocratização",
com a queda de Getúlio Vargas em 1945. O capital privado entra numa época do
liberalismo triunfante. São Paulo é a "cidade que mais crescia no mundo", absor-
vendo grandes massas de trabalhadores, com suas indústrias se ampliando. A classe
operária dobra seu número em menos de dez anos e a classe média amplia-se e
diversifica-se, contribuindo decisivamente para a ativação da cultura na capital
paulista, quer participando da sua produção, quer como público das novas mani-
festações culturais.

Até o final dos anos 1920, o predomínio político de São Paulo dependia de
uma burguesia vigorosa, mas as derrotas política e militar em 1930 e 1932 impuse-
ram dificuldades aos paulistas no que se refere à sua autonomia e força política em
âmbito nacional. Esse trauma político teria sido um dos impulsos para o desenvol-
vimento de um mecenato cultural e artístico por parte do empresariado industrial
paulista, pois corresponderia a um modo de compensar as derrotas políticas através
da imposição da visão de mundo desse setor à sociedade com a construção de insti-
tuições promotoras da cultura. Esse processo foi desencadeado com vigor princi-
palmente após o fim do Estado Novo e com a Constituição democrática de 1946.

Nessa época, o empresariado industrial paulista tinha o objetivo de cortar os
seus laços de dependência com relação ao Estado - para não ficar tão à mercê de
possíveis novas derrotas políticas -, tentando definir áreas a este reservadas, que
atuaria de forma supletiva à iniciativa privada. Entretanto, essa burguesia conti-
nuou dependendo dos recursos do Estado e fortemente vinculada a seu aparato.
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Assim, a despeito do grande impulso de desenvolvimento industrial no pós-guerra,
muitas iniciativas de promoção da cultura - que eram um investimento desse setor
empresarial- apresentavam uma certa sazonalidade, principalmente as que exigiam
maiores recursos.

o caso do desenvolvimento do cinema enquadra-se nesse contexto. À medida
que um investimento como esse, de maior vulto, não tinha o retorno esperado, era
comum ocorrer uma descapitalização significativa e crises severas nessas empresas.
Nesse sentido, pode-se considerar a possibilidade de que parte do movimento cul-
tural na capital paulista no fim dos anos 1940 e início dos anos 1950 tenha resulta-
do da ilusão de poder da burguesia, ou seja, de que as possibilidades reais de inves-
timento na cultura eram mais limitadas do que os empresários consideravam.

Além do desejo de imitar a burguesia norte-americana no que se refere ao
mecenato cultural, conforme Rudá de Andrade apontou, e da idéia da burguesia
paulista de reagir contra as derrotas políticas de 1930 e 1932 através da arte e cultura,
há outras razões, elencadas na pesquisa de Sílvio de Campos Silva - Panorama do
Cinema Peulista (1949-1954) -, que possibilitaram o surgimento em São Paulo
de grandes companhias cinematográficas e de diversos produtores "independentes".

Em primeiro lugar, há fatores de ordem externa que repercutem no Brasil:
a produção de filmes deixou de ser exclusiva dos Estados Unidos, França, Itália,
Inglaterra, Alemanha e União Soviética devido ao renascimento do cinema no pós-
guerra em muitos outros países, estimulados pela "novidade sócio-cultural" dos
Festivais Internacionais de Cinema. Esses fatores, além do êxito da Argentina e do
México nessa área, concorrem para que o Brasil se lance na indústria cinematográfica.

Há, também, fatores de ordem interna. O chamado "renascimento artísti-
co geral", iniciado por volta de 1947, dá seus primeiros frutos com a criação, em
1948, do TBC, que contratou diretores e cenógrafos europeus para encenar clássi-
cos da drarnaturgia universal e "autores da vanguarda européia e americana". Sur-
gem novos dramaturgos e atores brasileiros, criando-se uma escola permanente de
interpretação. O cinema também se insere nesse movimento: em meados dos anos
40, criam-se dezenas de cineclubes na capital e no interior do Estado, "levando a
um público cada vez mais amplo os debates sobre o Cinema em geral e sobre o
nosso cinema em particular. .. )~

Merecem destaque ainda dois outros fatores decisivos para a incorporação do
cinema nessa renovação cultural. O primeiro deles de ordem infra-estrutural: o

REVISTA DA ABET, V. 111,N° 2 - JUL./DEZ.2003 7



RELAÇÕES DE TRABALHO NA INDÚSTRIA CINEMATOGRÁFICA NOS ANOS 1950 EM SÃO PAULO

cinema, além de arte, é também indústria. Assim, a "crisçio de um centro deprodu-
ção vertical e cstrututudo sópoderÍa se dar em São Paulo) em razão do progressoeconômico
e por ser a áreapossuidora do maior mercado consumidor do pais': Além disso, a
atividade frenética do cineasta Alberto Cavalcanti (a "figura mítica"), vindo da Eu-
ropa - onde esteve por trinta anos -, como produtor-geral da Vera Cruz em 1949,
estimula o empreendimento cinematográfico. Ao mesmo tempo, há o desenvolvi-
mento de todo um aparato de legitimação e difusão cultural: cineclubes, concursos,
prêmios, festivais, congressos, legislação, comissões e grupos de trabalho, publica-

3
ções especializadas, críticos, associações de classe etc.

Após os anos 1920, o interesse intelectual por cinema em São Paulo só ressurge
com o Clube de Cinema da Faculdade de Filosofia, criado no início dos anos 1940
por Paulo Emílio Salles Gomes e um grupo de amigos: Décio de Almeida Prado,
Antônio Cândido, Ruy Coelho, Cícero Cristiano de Souza e Lourival Gomes
Machado. O grupo funda a revista Clima, na qual Paulo Emílio assina a crítica de
cinema. No Clube de Cinema, a projeção de filmes de Fritz Lang, Raquel Meller,
Ivan Mojouskine, entre outros, seguida de debates entre setores da elite intelectual
da época, dá a medida de um divórcio total entre pensamento e prática cinemato-
gráfica brasileira. Lima Barreto foi o único cineasta brasileiro que participou de
algumas discussões, que geralmente eram em francês devido à presença de docentes
estrangeiros da USP (Galvão, 1981, p. 28-39).

Não havia interesse pelo cinema brasileiro: o Clube projetava e discutia apenas
os clássicos europeus e norte-americanos. Ao longo da existência da revista Clima
(1941-1944), o único filme nacional mencionado foi Aves sem Ninho, de Raul
Roulien, com a intenção de criar polêmica política, envolvendo Dona Darcy Vargas,
esposa de Getúlio. Não se estudava o cinema estrangeiro do momento e sim o dos
anos 20 - isto é, "retomávamos a reflexão sobre o cinema 110 mesmo pé em que a
heviam deixado os tcáiicos tranccscs nos primeiros anos 3D" (Galvão, 1981, p. 29).
A esse respeito, é ilustrativa a grande polêmica do início dos anos 40, detonada por
Vinícius de Moraes - que iniciava sua carreira de crítico de cinema no jornal carioca
A Msnlii- sobre o Cinema Mudo versLlsCinema Falado. O Clube de Cinema teve

3. Ver, a respeito, entre outros, M. R. Calvão, Burguesia e Cinema: o caso VeJ:/O'U2, capo 2; B. ]. Duarte, De'L anos
de CÚJe1JJ.1Paulisra (1946-1956); José Mário Orriz Ramos, Cinema, brado e Lutas Cultumis !Anos 50/60/70);
José lnácio de Melo Souza, Congressos, Patriotas e Ilusôes (subsídios para uma história dos Congressos de
CÚJema2.
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vida curta, pois quando começou a despertar maior interesse, chamou a atenção da
censura do Estado Novo e foi fechado pelo DIP. Posteriormente, Francisco Luiz
de Almeida Salles e Rubem Biáfora tentaram criar um novo cineclube, mas não
conseguiram levar adiante o projeto.

O segundo Clube de Cinema de São Paulo é criado apenas em 1946 por B. J.
Duarte, Almeida Salles, Rubem Biáfora, Lourival Gomes Machado e Múcio Porfírio
Ferreira, entre outros, apresentando filmes de Frank Capra, Fritz Lang, Clarence
Brown, Will Jason. O sucesso é maior que o previsto e as projeções - antes efetuadas
numa sala de 41 lugares do Serviço Cultural do Consulado Norte-Americano -
passaram a ocorrer nos mais variados locais, com platéias maiores. Promovem-se
algumas pré-estréias, com filmes cedidos por empresas distribuidoras. Caio Scheiby
junta-se ao grupo e B. J. Duarte, então crítico de O Estado de S Paulo, publica no
jornal os debates conduzidos por Lourival Gomes Machado (Galvão, 1981, p. 34).

Os sócios do Clube de Cinema contribuem para a ampliação da primeira bi-
blioteca de cinema em São Paulo. Paulo Emílio, representante do Clube no Con-
gresso Internacional de Cineclubes (realizado em 1947, em Cannes), filia-o à Fede-
ração Internacional dos Clubes de Cinema e adquire uma coleção de filmes para 4
programas completos: curta-metragens de Chaplin e Mélies, La Passiondc feuiac

D~4rc, de Dreyer; Lc Sang d'un Poéte, de Cocteau e Ul1 Chspeau de Pa;jle d'Itslic,
de René Clair. Com esse pequeno acervo, cria-se a Filmoteca do Clube de Cinema
de São Paulo, depois Cinemateca Brasileira. Em 1948, o industrial Francisco
Matarazzo Sobrinho doa ao grupo projetores novos e solicita ao Clube Pinheiros a
cessão de uma sala para as projeções da entidade. Ciccilo convida a sua diretoria para
compor o futuro departamento de cinema do MAM, então em organização. Inau-
gurado em 08/03/1949, inicia suas sessões cinematográficas sob o comando do
Clube de Cinema de São Paulo. Assim, a pequena filmoreca formada por Paulo
Emílio incorpora-se ao Museu.

O MASP, criado em 1947 por Assis Chateaubriand, organiza no ano seguinte
um Centro de Estudos Cinematográficos, que por iniciativa de Ruggero Jacobbi,
Adolfo Celi e Carlos Ortiz, promove, em 1949, um Seminário de Cinema. Por
sugestão do crítico Almeida Salles, Pietro Maria Bardi, diretor do MAM, convida
Alberto Cavalcanti, que chegou ao Brasil em 4/09/49, para pronunciar uma série
de conferências no seminário. "Nessemomento,CicaloMacarazzo, Franco Zampsui
e todo um grupo de pessoas que haviam participado da criação do MAM e do
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TBC discutiam snimadsmcatc a orgiuuzaçio de uma companhia produtora de fil-
mes. Ainda uma vez por sugestão de Almcida Salles)Albcito Cavalcanti é convidado
a psrticipsr do empreendimento. No die 3 de novembro no saguão do.Mil.J\i em
meÍo a um coquetel que reunia srtistss; intelcaiuis e um grupo de bons burgueses
psulistss, era assÍnada a ata de constituiçio da Compsnbia Cinematográfica Vera
Cruz, de que Albcrto CavalcantÍserÍa o produtor gere!" (Galvão, 1981, p. 39).

A CINEMATOGRÁFICA MARISTELA

Na esteira desses episódios, surge a Cinematográfica Maristela ("Limitada" e
depois "5. A.") em 1950, capitaneada pela família Audrá (industriais proprietários
de terras, de companhias de transporte etc.). Nas trilhas abertas pela Vera Cruz em
1949, e tentando inclusive imitá-Ia, a Maristela monta um grande aparato de pro-
dução. Quase 30 milhões de cruzeiros são gastos, produzem-se alguns filmes, o
retorno não é o esperado e aproximadamente cem empregados são demitidos: che-
ga ao fim a primeira fase da Companhia (final de 1950 a meados de 1951), tendo
produzido Presença de Ariitz, Suzana e o Presidente, O Comprador de Fazendas e
Meu Destino éPecar, além de alugar os equipamentos para os realizadores de A
Carne.

Na segunda fase (final de 1951 e parte de 1952) apenas SÍlnão) o Caolho é
produzido pela empresa, que também aluga seus equipamentos para a realização de
Arciâo e O Saci Apesar de não causar prejuízo, a bilheteria de SÍlnão) o Caolho não
é suficien te para amortizar o défici t da fase anterior. Assim, a família Audrá vende
seus estúdios e equipamentos para uma nova Companhia - a Kino Filmes -, co-
mandada pelo cineasta Alberto Cavalcanti, que dirige apenas duas películas, OCanto
doMare Mulher de Verdade, fracassando comercialmente em ambas. A diretoria
da Kino, sem condições de cumprir o contrato feito com os antigos proprietários
da Maristela, desfaz o negócio. Esta fase dá-se entre o fim de 1952 e parte de 1954.

Em 1954, finalmente, Marinho Audrá - o caçula da família e que a lançou no
negócio cinematográfico - consegue administrar sem a interferência dos parentes a
Cinematográfica Maristela. É a fase mais dinâmica da empresa, que produziu (ou
co-produziu), entre 1954 e 1956, 7 filmes (MagÍa Verde; Carnaval em Lá MaÍ01;
Mêos Sangrentas, Quem Matou Anabela?, Getúlio) Glórú e Drama de um Povo/
Pensão de D. Stela e Cinco Canções), afora Leonora dos Sete Mares) Os Três
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Guimpcirae TrêsDestÍnos- de produtores "independentes". Esta terceira fase é um
autêntico "vale-tudo", pois são co-produzidas fitas internacionais e nacionais, e na
maioria dos casos a Maristela não desembolsa dinheiro, participando com seus ativos
e pessoal técnico. Nessa época há outra mudança relevante: Marinho entrega à
Columbia a distribuição de seus filmes, pois esta empresa, a Universal e a U.C.B.
(também comprometida com os trustes) dominavam o mercado exibidor.

Esse vínculo com a Columbia, em 1957, leva ao contrato de co-produção para
quatro películas, das quais apenas duas (Casei-me com umXavantee Vou te Conta}
são feitas. Além dessas, Arara Vermelha, Rio) Zona Norte e O Grande Momento
contam com pequena participação financeira da Maristela. Encerra-se, assim, a quarta
e última fase da companhia.

Relações de trabalho conflituosas na primeira fase
(fim de 1950-meados de 1951)

Considerando esse panorama histórico do desenvolvimento institucional da
Companhia, serão destacados, para o propósito deste texto, a crise financeira da
empresa e a fragilidade das relações de trabalho vigentes no início da indústria cine-
matográfica paulista.

Conforme destacado no item anterior, cerca de 30 milhões de cruzeiros são
investidos na constituição de grandes estúdios no então distante bairro de Jaçanã,
contrata-se um quadro fixo considerável (aproximadamente 150 atores e funcioná-
rios administrativos e técnicos, parte dos quais de origem estrangeira), desenvolve-
se uma atividade social intensa junto a jornalistas, críticos, cineastas e produtores
(nacionais e estrangeiros), monta-se razoável máquina de propaganda e produz-se,
em média, um filme a cada dois meses.

Este primeiro período da empresa experimenta menos brilho e mundanismo
do que a Vera Cruz, seus filmes são mais modestos e a maioria dos técnicos e
diretores contratados representam um custo comparativamente menor. Mesmo
os gastos da Companhia sendo significativamente mais reduzidos do que os da
sua concorrente, a Maristela experimenta revés financeiro: o retorno do capital
não é o esperado e a situação é contornada pela direção com a demissão de mais
de uma centena de empregados- Assim, sua primeira fase chegava melan-
colicamente ao fim.
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A confusão dá o tom na Maristela. No início de 1951, as filmagens de Presen-
ça de Anita haviam terminado, mas o lançamento só ocorreu em maio. O compra-
dor de fazendas, segunda película prevista na programação, não está em condições
de ser produzida. Para não deixar uma parte dos trabalhadores dos estúdios ociosa,
resolve-se rodar outro filme (Suzana e o presidente, uma modesta comédia), de
maneira relativamente improvisada. Ao mesmo tempo, Meu destino é pecar e A
cametambém têm suas produções iniciadas.

A situação da Maristela complica-se de vez. A empresa tem dívidas que, inclu-
indo os juros, alcançam o montante de 13 milhões de cruzeiros, soma não disponí-
vel no momento. Esperava-se que a renda de Presença de Aruta ajudasse a resolver
os sérios problemas financeiros da companhia. Entretanto, o filme foi mal de bi-
lheteria: custou por volta de Cr$ 1.500.000,00, obtendo cerca de Cr$ 900.000,00
de renda líquida. Suzana e o Presidente também deu um prejuízo de Cr$ 400.000,00.

Em maio, quando foi lançado comercialmente Presença deAnita, alguns sinais
da crise na Maristela vieram à tona com outras roupagens. O alto salário de alguns
diretores estrangeiros sem qualificação técnica e profissional foi tema do artigo de
Carlos Ortiz, intitulado "Aldo Tonti denuncia" (Folha da Manhã, 28/5/51), no
qual o cinegrafista italiano contratado para iluminar O Comprador de Fazendas
revelava que o Brasil recebeu "uma leva de técnicos estrangeiros (..) nem todos
com a devida competência cincmatogritice". Para Ortiz, que também era funcio-
nário de roteiros da Maristela, não se tratava de evitar estrangeiros, mas sim "de
acabar com os fãlsos técnicos que vivem às custas do cinema nacional sem darem a
sua contribuição " (Tonti voltou para a Itália em jul/51, após o término das filma-
gens).

Em 21/04/1951, divulga-se o "Relatório sobre a Cinematográfica Maristela
S.A." (datilog., 6 p.), assinado por Marcos Margulies, Alex Viany, Carlos Ortiz e
José Ortiz Monteiro, que demonstra a insatisfação desses técnicos com a organiza-
ção da companhia quanto à elaboração e execução das filmagens e dos roteiros, bem
como à alimentação e à jornada de trabalho das equipes, entre outras coisas.

A seguir, o Relatório analisa em detalhe a situação interna da Maristela, ressal-
tando que a produtora deve sanar as suas "inúmeras denciências de organização"
estruturando-se em departamentos autônomos e responsáveis e seguindo "um pla-
no racional deprodução ': Os autores apontam as principais deficiências de organi-
zação da empresa, dentre as quais se destacavam:
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1. A pressa com que são elaboradas as bistáriss, os argumentos e os roteiros; 2.
-A fàJta de um plano comum e geral de redação e tratamento técnico dos aJgu-
mentes e roteiros; 3. A fàJta e/ou divergência de numeração e cspeciticsçio de
seqüências e planos no roteiro técnico} como no caso de O Comprador de
Fazendas; (.) 7 A negação da devida sutoridedc ao diretor artístico} nos
pavilhões e locais de filmagens} ondepredomina a voz dos produtores, que
intatcrem por vezes até na condução dos intérpretes; 8. A completa falta de
previsão da capacidade Ilsica} emocional e moral das equipes} que habitual-
mente trabalham em horários anormais e excessivos} não se levando em conta
as suas mínimas necessidades de alimentação e repouso} o que contribui
diretamente para rebaixar o rendimento e a qualidade das produções (...).

No último tópico, são fornecidas vinte e duas "Sugestões Práticas" para um
"maior rendimento do trabalho e elevação do nível artístico e técnico das produ-
çfu-): sendo que metade delas dizem respeito mais diretamente ao tema em ques-
tão a saber:

(. . .) 3. Dentre todos} criação urgente do Departamento de Histórias e suas
seções, já que deste departamento (...) depende todo o tuncionamento de qual-
quer produtora de filmes; 4. Estipulação de um prazo razodvcl. nunca inférior
a quinze dias} para a leitura e a crítica (.) de livros} peças ou histórias em
cogitação para filmagem; 5. Estipulação de um prazo razoável, nunca inférior a
trinta dias}para a confécção de um argumento cinematográfico} que estabeleça
continuidade, seqüências e indicações de diálogos; 6. Estipulação de um prazo
rszodvcl, nunca inferior a quarenta e cinco dias}para a confecção do primeiro
roteiro técnico/ (. . .) 9. As discussões sobre construção dramática} diálogos}
situações} planejamento técnico ctc., devem ser féitas a partir do primeiro tra-
tamento do argumento} em mesa redonda de que participem o produtor geral
gerente de produção} diretor artístico} srgumcntists, cenógrafà e diretor de
fàtograBa; (. . .) 11. O gerente de produção deverá ultimar o planejamento das
filmagens na base do roteiro finai e de comum acordo com o diretor artístico;
12. O horário de trabalho sai obrigatoriamente} de oito hora", com descanso
para alimentação ou} excepcionalmente} de dez horas no máximo} computan-
do-se esseprazo desde o momento da chegada do artista ou técnico no local de
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filmagem, segundo a "Ordem do DÍa'~' 13. Tenninada uma produção, todos
os membros de uma equipe deverão gozar de um descanso nunca inrerÍor a dez
dias; 14. O gerente de produção não pode interierir na direção erttstics, em
hipátesc alguma, criticando o diretor ou aqueles que estão sob as ordens une-
dietas deste; 15. O gerente de produção deve providenciar a alimcnteçio para a
equipe nas horas previstas no plano de produção, e não deve permitir que a
equipe trabalhe mais de quatro horas a fio sem slimcntsçio e repouso; (. . .) 17
Nos pavilhões e locais de filmagem, a lÍngua obrÍgatórÍa será o português; no
caso de diretores ou técnicos estrangeiros, recém-chegados, as suas ordens de-
vem ser transmitidas à equipe e aos srtistss também em português, através de

4interpretes (..). .

Com a crise financeira, Marinho Audrá é substituído por Benjamin Finnenberg,
amigo da família e pessoa ligada a Luís Severiano Ribeiro, por muitos considerado
o empresário mais importante do ramo cinematográfico à época (controlava as
esferas da produção, distribuição e exibição, assim como era acionista majoritário
da Arlântida Cinematográfica).

Benjamin começa a trabalhar com plenos poderes, instaurando um regime de
"austeridade" e demitindo 80 empregados, inclusive Mário Civelli, produtor-geral
dos estúdios. Em reação a isso, Carlos Ortiz escreveu o artigo "Que há com a
Maristela?", no qual atribui a crise econômica da produtora à

(. . .) imponsçâo indiscriminsde de tecnicos estrangeiros de valor duvidoso,
com contratos privIJegÍados. Agora quando o arcabouço da Maristela ameaça
ruir, não sdiancou quase nada a demissão de 80 empregados de seus estúdios,
pois apenas 10% da sua folha de pagamento foi o que diminuiu. A razão é
óbvia: o que pesa no orçamento da companhis não é o salário de cupintciro ou
eletricista, mas os contratos privilegiados e a longo prazo de pessoal que nem
sempre vale o que custou (..). Que só sobrem os que servem ao cinema; que os
que dele se servem sejam impicdosamcntc colocados de lado (Folha da Ma-
nhã, 31/05/51).

4. Como boa pane dos técnicos e diretores da Maristela era estrangeira, A1do Picchi comentou: ''O que menos se fàJaVd
Já el<lo portugués" (Depoimento de 06/02/80 a Afrânio M. Catani).
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A Associação Paulista de Cinema (APC) também protesta nos jornais (Folha
da Manhã, 06/06/51) contra a demissão dos funcionários (dois deles eram seus
diretores):

Essas demissões fCjtas sob a alegação de economia, lançaram impicdosamcntc
ao desemprego, numeroso grupo de protissioruis e equivalem à dispersão de
precioso capital humano, de que a nascente indústria cinematográfica nacional
não pode prescindir. Um fàto dessa magnitude fàge aos interesses meramente
privados de qualquer companhia particular; para atingir irontslmcnte a indús-
tria nacional do filme e abrir campo para manobras de fàrças empenhadas em
sua liquidação.

No dia 08/06/1951, Carlos Ortiz, Alex Viany e Ortiz Monteiro, demitidos
alguns dias antes da Maristela, divulgam uma "Carta Aberta aos Amigos do Cine-
ma Brasileiro", em que historiam toda a crise da companhia. Um dos tópicos ("No-
meado um Interventor") trata do afastamento de Civelli e da nomeação de
Finnenberg:

Com o a/àstamento do Sr. Mário Civelli, ele próprio um desses "tccnicos"
.estrangeiros (...) cuja Iolh« de serviços somente incluÍa o malfàdado filme Luar
do Sertão, miraculosamente salvo pelo brasileiro Tito Bstuu, pareceu, por
momentos, que a firma havia aprendido a lição, já orçada em mais de vinte
milhôcs de cruzeiros. Foi, pois, com a mais justificada sensação de alarma que
os amigos do cinema brasileiro receberam a nottcis da nomeação de outro
estrangeiro para as funções de "intcrvcator" na Msristele. Benjamin Finnenbelg
é o nome do homem. (. . .) Nomeado intcrvcntot, (...) apresentou-se tão so-
mente como uma espécie de supcr-contabilists.

Dispersão de Técnicos: Uma vez empossado, o "intcrvcntor" imediata-
mente desbaratou o pouco que havia de programação para o fi/curo, limitan-
do-se a dar instruções que apressassem Ó termino de filmes já em andamento e,
sempre sob a alegação de economia, a lançar no desemprego,
indiscriminadamen te, cercade uma cen tens de técnicos e operários especializados.

Os autores, porém, defenderam a permanência da Maristela, com certas condi-
ções mínimas de organização e planificação. "Acreditando na capacidade profissio-
nal de um grupo existente dentro da própria Maristela, o Sr. Aldo Tonti, fotógrafo
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italiano de fama internacional", atrasou a sua volta à Itália para conversar com Má-
rio Audrá (pai) e entrar num acordo com esse grupo a fim de elaborar "um plano
para a recstruturaçio da compenbia >~ Nesse sentido, foi elaborado um segundo
relatório, a pedido do velho Audrá, que demonstrou "grande interesse pelo mes-
mo", aprovando a maioria de seus itens, dentre os quais se destacavam:

1. OrganÍzação imedists de um Conselho de Produção> do qual participam
produtores> diretores arttsticos e de departamentos técnicostZ, PlanÍfjcação da
produção do 2° semestre de 1951 edo 1° semestre de 1952/3. Estimular as co-
produções eproduções independentes, com o aluguel de máquÍnas e estúdios: 4.
Redução das equipes de fjlmagem a um mdximo de 20 elementos>' 5. Cnação
imcdist« de um Departamento de Histárias, com a fjxação de um prazo razo-
ável para a confecção de argumentos e roteiros; 6. Liquidação do cstrclismo.
Contratos por fjlme> de atores e tipos>nunca de astros e estrelas/ 7. Revisão de
todos os contratos e rccstrutursçio geral dos ssldrios, numa base de absoluta
couidade, e tendo em vÍsta o único do Art. 354 da Consolidação das Leis do
Trabalho/ (. . .) 9. Observação da LeÍ dos 2/3 edoArt. 358 da CLI; que manda

pagar aos brasileiros saldrios ÍguaÍs aos pagos a estrangeiros de fi1l1çãoanáloga;"
10. Institulçio do uso da lÍngua porwguesa> obrigetorismcntc, nos pevilhôcs e
locais de fjlmagem.

Finnenberg demitiu os autores, alegando que eles estavam intrometendo-se
"através dos rclatários, na VIda sdministretivs da compenhia >~ embora haja pro-

vas e testemunhas de "que esses estudos toram expressamente encomendados por
altos dÍrÍgentes da Maristcla". No caso de Alex Viany, Finnenberg acusou-o de
recomendar a "uma das equipes de fjlmagem que não trabalhassem mais de oito
horas por dia", quando, na verdade, ele dissera que isto seria dispensável, 'se hou-
vesse um mÍnÍmo de plal1lhcação e orgal1lzação.AssIÍn a compsnhia não teria que
pagar horss cxtreorduiiriss".

No caso de José Ortiz Monteiro, 'sua culpa>agravou-se>perante o Sr. Bcnja-
mia Finncnbcrg, por ter protestado contra a dispersão dcspropositsda de téCl1lCOSe
opcairios já fàrmados nas lides cincmstogriticss", dizendo que esta medida, devido
à falta de técnicos brasileiros, favorecia aos interessados na liquidação do cinema
nacional. Com relação a Carlos Ortiz, Finnenberg negou-se lhe pagar a indenização
pelo rompimento do contrato, alegando que o seu comentário sobre a situação da
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Maristela, publicado na Folha da Manhã em 31/05, desrespeitava à cláusula que
exigia a autorização escrita da Maristela para os funcionários concederem entrevistas
ou emitirem opiniões. Entretanto,

( . .) antes e depois de ter sido contratado pela Msristcls, Carlos Ortiz, através
de sua coluna permanente na Folha da ManhfL manifestou várias vezes con-
ceitos e opiniões sobre as atividades da companhia. Depois de con tratado) teve a
oportunidade de escrever /àvorável e des/àvoravelmente a respeito da Msuisccla,
inclusive em sua crítica do filme Presença de Anite. No entanto) aparente-
mente reconhecendo a sua qualidade de jornalista) e os seus deveres para com o
público que o lê) os dirigentes da Maristela não pensaram em demiti-Ia ou
mulci-lo. A cláusula em questão) já inconstitucional em principio, tornou-se)
assim) inválida na prdtics.

N o mesmo dia da divulgação da "Carta Aberta aos Amigos do Cinema Brasi-
leiro" (08/06/51), Ortiz comenta, na Folha da Manhã, o protesto daAPC contra a
demissão dos funcionários da Maristela e a interpelação do deputado Cid Franco à
Assembléia Legislativa (n" 701, de 1951). O deputado, que suscitou um grande
debate na sessão de 11/06/51 daquela Casa, disse que o cinema nacional deveria
receber apenas os técnicos estrangeiros excelentes e denunciou ao Secretário do Tra-
balho do Estado de São Paulo a Maristela como empresa que vem desrespeitando a
legislação trabalhista, narrando os seguintes fatos: em 05/06,

(. . .) durante a filmagem de Meu Destino éPecar, depois de ter a equipe traba-
lhado 13horas iain terruptamen te) à noite) no exterior do estúdio) à beira de um
lago) exposta ao Irio, recebeu como alimen taçãomandada pela empresa para todos
os componentes) cerca de 1hora da madrugada) uma sopa rala e um pedaço de
pão. Diui te disso) os trabalhadores) técnicos e artistas se recusaram) sem exceção) a
continusr trabalhando. Só se dispuserem a voltar ao trabalho quando o diretor.
51: Manuel Pelutio, por sua prápria irucistivs mandou buscar alimentação maÍs
/àna e adequada. Quando essaslirncntsçio chegou) os responsáveis pela produção
quiseram cobrar 25 cruzeiros de cadapessoa. A equipe recusou-se apagar e) como
protesto) a não trabalhar. FoÍ necessário o diretor intcricrir novamente egarantÍr
que a refeIção seriagratuÍta. A filmagem terminou maÍs ou menos às 5llOras da
msnbê, e diversos componentes da equipe iorsm obrÍgados a estarno estúdio às 8
horas) sem o necessário descanso. Durante a filmagem de O Comprador de Fa-
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zcndss, que terminou às 3 horas da madrugada) depois de umas 15horas de
trabalho nas condições mais prcciriss de coniorto Hsico e de slimcataçio, também
no exterior do estúdio, exÍgÍu a empresa que alguns componentes da equipe csti-
vessem no estúdio às 8horas da manhã do mesmo dia. Um fàtógrafõ) SI. Vladas
VáÍtekunas) morador em bairro distante) encontrando-se fatÍgado) não pôde obe-
decer à ordem recebida e chegou ao estúdio com algum atraso. Por isso, toipública
e Violentamente admoestado pelo SI. Mario CÍvelk então dirctorgas] da produ-
ção e no mesmo dia despedido. É também muito comum o seguÍnte procedimento
da empresa. Uma equipe comparece ao estúdio às 8horas da manhã e)por moti-
vos de desorganÍzação Ín terna da companhia, só começa a trabalhar depois das 12
horas. Éponto de vista da cÍnematográlica Marisccle que o hociiio de trabalho só
principie no momento de rodarem as câmaras de filmagem. AssÍln se um traba-
lhador ou um artista) obedecendo às ordens do dia, sai de casa às 6horas da
manhã para chegar ao estúdio às 8) só começa a ganhar a partir do meio-dia)
trabalhando quase iniatcrrupcuncatc 8 ou 10 horas depois dessepcrtodo, até as
20 ou 22 e regressando a sua casapor volta das 23 ou mesmo depois da meia-
noite.

Franco, depois, fala da nomeação de Finnenberg para a diretoria da Maristela,
criticando seu vínculo com os trustes norte-americanos e as demissões generaliza-
das. Além disso, após sua nomeação, "atéas rekÍções sãopagas pelos trsbslhedores,
técnicos e srtistss. E quase nada é considerado como hora extraordinária. J>

Marinho confirma que os estrangeiros ganhavam muito mais que os técnicos
e/ou diretores nacionais, pois sem isso eles não viriam para o Brasil. Quanto à
jornada de trabalho, declarou que as pessoas trabalhavam cerca de 8 horas, com um
intervalo para ° almoço e se necessário mais 2 horas-extras, no máximo. Mas "tinhs
casos de 72 borss", pois tudo era feito na base do entusiasmo, sem grandes regu-
lamentações:

Quando se começa a regulamentar tudo) cstamos próxÍmos das sociedades de
dccadéncia. de cinema em decadêncÍa como o de Hollywood, que era batata:
trabalhava-se nos estúdios com um cara com a metralhadora na mão) para ver
se não roubavam) para nÍnguém fazer nenhuma sacanagem. Quando o troço
começa a ter que regulamentar, não dá (..) E o negócÍo aqui em São Paulo fài
todo kito na base do entusissmo, o sujeito quctia trabalhar em cÍnema porque
gostava mesmo era de cÍnema e querÍa trabalhar. Porque se ele tosse trsbslbsr
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em outros ramos como clctridsts, maquinista ou fàtógrafà, provavelmente
ele trabalharia menos e ganllarÍa mais (depoimento a Afrânio M. Catani em
19/10/1978).

Ortiz declarou que na Maristela as condições de trabalho eram em geral boas e
os estúdios estavam bem montados. Passava-se o dia todo em atividade - o pessoal
descansava e almoçava nos estúdios, em locais apropriados. A legislação trabalhista,
a seu ver, não era tão rigorosa como é hoje, sendo de pouca eficácia. Quando foi
demitido, teve problemas, entrando com uma ação na Justiça do Trabalho para
receber os ordenados não pagos (Depoimento a Zulmira R. Tavares, 13/10/78 e a
Carlos E. Berriel/Afrânio M. Catani, 19/7/79).

Glauco Mirko Laurelli, por sua vez, ficou na Maristela até o final da primeira
fase e recebeu tudo a que tinha direito - "elespagaram todo o mundo, no que se rekre
à legislação trabalhista (...). Apesar dos prejuizos que a Maristela possa ter tido, os
Audrá tinham uma intrs-csmunre financeira muito grande, tinham dinheiro para
poder cumprir com asobJigações trabalhistas ncccssdriss". (Depoimentos a Z ulmira R.
Tavares, 05/8/78 e a Afrânio M. Catani, 05/9/79).

Juan Carlos Landini diz que pode ter ocorrido alguma burla à legislação traba-
lhista, mas nada de anormal-c "trebslhevz-se muito na Maristela, porém não mais
que 10 horas por dia. Pelo que soube, todos os iunciondrios fàram indenizados
quando houve a demissão coletiva" (Depoimento a Maximo Barro/A. M. Catani,
10/1/80)

Mário Pagés conta quea jornada de trabalho era normal. "Estendiun-se, excep-
cionalmente, por necessidades de filmagem. Porém, raramente. Com rekrência às ho-
ras-extras, posso dizer quenunca trabalhei tantas que justificassem o direito de rccls-
msr". Quanto às questões trabalhistas, Pagés referiu-se apenas à sua atitude:

(. . .) quando a Maristela resolveu terminar suas atividades, os 51'S.Alberto e
Marinho Audrá me chamaram para me intormar da decisão. Eu Ibcs devolvi o meu
contrato por entender que o motivo do término das atividades se deviam a razões
alheias às boas intenções de fazer bons filmes. Não sccitaram a devolução do meu
contrato e me pagaram, fàzendo questão absoluta, até o fim do mesmo. É demais
salientar que o comportamento dos 51's.Audránão écomum neste meio (cinematográ-
fico) (Depoimento por escrito aA. M. Catani, agosto/1980).
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Civelli declarou que na Maristela não havia horário de trabalho - trabalhava-se
8 ou mais horas seguidas, dependendo da necessidade - e não se pagavam horas-
extras. Em compensação, a alimentação era excelente. (Depoimento de 18/01/80 a
A. M. C.).

Aldo e Ebba Picchi, assim como Tira Balduíno, saíram da Maristela em 1951,
quando a empresa entrou em colapso e todos receberam seus direitos. Segundo
Tita, na Maristela nunca se cumpriam rigidamente os horários. Era comum des-
cansarem durante o dia e passarem a noite no batente (e vice-versa). Trabalhava-se
muito, fins de semanas inteiros, mas as horas-extras eram pagas e o salário saía no
dia certo. Aldo, por sua vez, falou que era normal trabalhar, na Maristela ou na
Multifilrnes, de manhã até à noite e "houve uma época na Manstcla que se paga-
vam as horas-extras. Como eu trabalhava bastante) era um dos fUncionários mais
bem pagos) ganhando quase a mesma coisa que um diretor de fàtografja)~ Por um
bom tempo, quando solteiro, morou dentro dos estúdios - 'só depois é que me
deram uma casinha) atrás dos estúdios" -, por isso podia ter uma jornada de traba-
lho maior. Ebba disse que "horirio mesmo) nunca existiu", o que era comum no
cinema dos anos 50, em que não se batia ponto (isso passa a ocorrer na segunda
metade da década, com as empresas de filmes de publicidade). Ao contrário de
Aldo, Ebba diz que as horas-extras não eram pagas; às vezes se trabalhava mais de 24
horas seguidas, finalizando a toque de caixa um filme. (Depoimento de Aldo e
Ebba Picchi em 06/2/80 e de Tira Balduíno em 09/4/80 aA. M. C.).

A situação trabalhista da Maristela à luz da CLT

Como se pode perceber, há versões diferentes dos funcionários da Maristela
acerca das questões que envolviam direitos trabalhistas. No entanto, em vários dos
depoimentos, aparecem claras indicações das difíceis condições de trabalho existen-
tes na indústria cinematográfica da época. Alguns dos casos mencionados anteri-
ormente merecem ser analisados em maiores detalhes.

No Relatório assinado por Marcos Margulies, Alex Viany, Carlos Ortiz e José
Ortiz Monteiro (21/05/1951), observa-se no item 8 a reclamação dos autores
concernente à "completa falta de previsão da capecidadc Ilsica) emocional e moral
das equipes) que habitualmente trabalham em hoairios anormais e excessivos) não se
levando em conta assuas mínimas necessidades de alimen tação e repouso) o que con tti-
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bui diretamente para rebaixar o rendimento e a qualidade das produções". Ao que
consta, essa situação constitui-se em uma flagrante burla ao Art. 71 da Consolida-
ção das Leis do Trabalho (CLT

5
), em seu capute 1

0

parágrafo:

Art. 71-Em qualquer trabalho continuo, cu)a duração exceda de 6 (seis) horas,
é obrigatórÍa a concessão de um intervalo para repouso ou alimentação, o qual
será, no mirumo, de 1(uma) hora e, salvo acordo escrito ou contrato coletivo em
contrário, não poderá exceder de 2 (duas) horas.

§ 10- Não excedendo de 6(seis)horas o trabalho, será, entretanto, obngatorio um
intervalo de 15(quinze) minutos quando a duração ultrepesssr-í (quatro) horas.

Nesse mesmo Relatório, o item 12 das "Sugestões práticas" reivindica a regulação
do horário de trabalho dos funcionários: "12. O horário de trabalho será, obrigatori-
amente, de oito horas, com descanso pal"élalimentação ou, cxccpcionslmcntc, de dez
horas no máximo, computando-se esseprazo desde o momento da chegada do artista
ou técnico no local de nlmagem, segundo a Ordem do DÍa))~

Na "Carta Aberta aos Amigos do Cinema Brasileiro" (08/06/51), Carlos Ortiz,
Alex Viany e Ortiz Monteiro (demitidos dias antes da Maristela) têm também
outras reivindicações: '7. Revisão de todos os contratos e rccsautumçio geral dos
selários, numa base de absoluta eqüidade, e tendo em vista o parágraiõ único do
Art. 354 da Consolidação das Leis do Trabalho; (. . .) 9. Observação da Lei dos 2/
3 e do Art. 358 da CL T, que manda pagar aos brasileiros ssldrios iguais aos pagos a
estrangeiros de fUnção análoga'~ A eqüidade a que se referem os autores é assim
estabeleci da:

Art. 354 - A proporcionalidadc será de 2/3 (dois terços) de empregados bis-
silciros, podendo, entretanto, ser nxada proporaonslidsdc interior, em aten-
ção às circunstâncias especiais de cada atividade, mediante ato do Poder Exe-
cutivo, e depois de devidsrncntc apurada pelo Departamento NacÍonal do Tisbe-
lho a insuticiénci« do número de brasileiros na atividade de que se tratsu:

5. o Decreto-Lei no 5.452. de 10 de maio de 1943. assinado pelo presidente Getúlio Vargas, estabelece: '~rc. ]0

- Fiel aprovada ,1 Consolidação das Leis do Trabalho, que a este Decreto-Lei ecompanha, com ,15 ulreraçôcspor e/;,
introduzidss 11;1 legislação vigente. Parágrafo ánico. Continunm em vigor as disposições legais transiroriss ou
de e/llelgêJJcia beJJJ COIJ10 as que não tenham splicaçio em todo o território nacional. Arc. 2° - O presente Decrero-
Lei entram em vigor em 10 de novembro de 1913'~
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Parágralà único -A proporcionslidsdc é obtigatárie não só em relação à totalida-
de do quadro de empregados) com as exceções desta LeÍ, como ainda em relação à
correspondente làlha de salários.

Embora este artigo determine a equiparação entre trabalhadores nacionais e
estrangeiros, pela brecha legal do Art. 357 a empresa poderia alegar que o número
de trabalhadores nacionais qualificados para a função era insuficiente:

An. 357 - Não se compreendem na proporcionslidadc os empregados que
exerçam funções técnicas cspccislisedss, desde que) a juÍzo do Ministério do
Trabalho) haja falta de trabalhadores nacionais.

o item 9 da "Carta ... " dos autores citados também evoca o Art, 358, que
permite, igualmente, uma série de exceções para a regra contida no caput

An. 358 - Nenhuma empresa) ainda que não sujeita à proporcionelidsdc,
poderá pagar a brasileiro que exerça função análoga) a [uizo do Ministério do
Trabalho) à que é exercids por estrangeÍro a seu serviço) salário inferior ao
deste) excetuando-se os casos seguintes:

a) quando) nos estabelecimentos que não tenham quadros de empregados or-
ganIZados em csrreirs, o brasileiro contar menos de 2 (dois) anos de serviço) e
o estrangeiro maÍs de 2 (dois) anos;

b) quando) mediante aprovação do Ministerio do Trabalho) houver quadro
organizado em carreira em que seja garantido o acesso por sntigiiidedc:

c) quando o brasileiro fàr aprendiz) ajudante ou servente, e não o fàr o cstrsngeiro,

d) quando a remuneração resultar de maÍor produção. para os que trabalham à
comissão ou por tarefà.

Parágrafo único - Nos casos de falta ou cessação de serviço) a dispensa do
empregado estrangeiro deve preceder à de brasileiro que exerça função análoga.

Dessa maneira, a posição dos funcionários ficava fragilizada, uma vez que o
empregador tinha condições objetivas de remunerar de maneira distinta estrangei-
ros e nacionais. Além disso, como o próprio Marinho Audrá dizia, uma pretensa
eqüidade entre ambos dificilmente funcionaria na prática, pois os empregados es-
trangeiros não seriam atraídos para vir trabalhar no Brasil.
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o relato dramático do deputado Cid Franco, em sessão legislativa ocorrida em
11/06/51, por seu turno, sugere que, além de uma infração aos artigos já citados, a
Maristela também estava em desacordo com outra parte da CLT:

Art. 66 - Entre 2 (duas) jornadas de trabalho haverá um período mínimo de
11 (onze) horas consecutivas para descanso.

Art. 67 - Será assegurado a todo empregado um descanso semanal de 24
(vint« e quatro) horas consecutivas, o qual, salvo motivo de conveniência pLÍ-
blica ou necessidade imperiosa do serviço) deverá coincidir com o domingo)
no todo ou em parte.

Ao que consta, a despeito dos relatos contraditórios, a Companhia burlava não
apenas horas-extras, mas também aquelas realizadas no período noturno, numa
clara infração ao Art. 73, especialmente no capute em seus parágrafos 1° e 2°:

Art. 73 - Salvo nos casos de revezamento semanal ou quinzcnsl, o trabalho
noturno terá remuneração superior à do diurno e)para esse efeito) sua remune-
ração terá um acréscimo de 20% (vinte por cento), pelo menos) sobre a hora
diurna. (Redação dada pelo Decreto-Lei n. o 3.666, 28-08-46, DOU 30-08-
46)

§ 1° - A hora do trabalho noturno será computada como de 52 (cinqüenta e
dois) minutos e 30 (trinta) segundos. (Redação dada pelo Decreto-Lei n.v 9.666)
28-08-46, DOU 30-08-46).

§ 2° - Considera-se noturno, para os efeitos deste artigo, o trabalho executa-
do entre as 22 (vinte e duas) horas de um dia e as 5 (cinco) horas do dia
seguinte. (Redação dada pelo Decreto-Lei n.? 9.666) 28-08-46, DOU 30-
08-46).

Por fim, cabe lembrar que, entre as categorias profissionais contempladas pela
CLT, a única que se referia ao cinema era a referente aos operadores cinematográfi-
cos (Arts. 234 e 235), objeto de "normss especiais de tutela do trebslho" e de
disposições especiais sobre duração e condição do trabalho.

REVISTA DA ABET, V. 111,N° 2 • JUL./DEZ.2003 23



RElAÇÕES DETRABAlHO NA INDÚSTRIA CINEMATOGRÁFICA NOS ANOS 1950 EM SÃO PAULO

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A abordagem da história da "indústria cinematográfica" no Brasil remete a
casos específicos na configuração das relações de trabalho, pois essa esfera da produ-
ção cultural tem uma série de peculiaridades e problemas próprios a cada contexto
histórico em que se desenvolveu. Apresentamos um levantamento geral da confi-
guração da "indústria cinematográfica" paulista, tomando como exemplar o caso
da Companhia Maristela nos anos 1950.

Não seria possível falar nessa (e em outras) companhiats) sem ter havido uma
iniciativa relevante de patrocínio da produção cinematográfica. O empresariado
industrial paulista se constituiu como a força social que tentou levar adiante o pro-
jeto de promover uma indústria cinematográfica, inspirando-se no modelo de
mecenato dos industriais norte-americanos. Contudo, os investimentos nesse setor
do cinema exigiam vultosos recursos, que tendiam a escassear após a produção de
filmes em algumas companhias cinematográficas. A Maristela se enquadra nesse
perfil nos anos 1950.

O movimento da burguesia paulista de patrocinar atividades culturais e artísti-
cas, inclusive o cinema, tem relação com a configuração da política nacional após as
derrotas paulistas de 1930 e 1932. Em contraposição a essa perda de força política,
os industriais locais canalizaram seus esforços para, entre outras coisas, montar um
aparato de instituições culturais de modo a compensar, em certa medida, as referi-
das derrotas. Essas iniciativas se consolidaram de maneira mais sistemática princi-
palmente a partir do fim do Estado Novo e da promulgação da Constituição de
1946, resultando em um novo mercado de trabalho para profissionais da cultura.

Assim, surgiu uma "indústria cinematográfica" mais consistente a partir desse
período. O trabalho que se fazia antes nessa área contava com poucas produções
nacionais e tinha como elemento de destaque os cineclubes, ainda que estes tam-
bém tivessem alcance relativamente limitado. Com o interesse dos promotores do
MASP, do MAM, e do TBC em relação ao cinema, surgiu então a possibilidade
desta arte tornar-se indústria de modo mais concreto.

No caso da Maristela, seus principais patrocinadores (a família Audrá) sofre-
ram, na primeira fase da companhia (1950-1951), com a descapitalização ocorrida
após as produções iniciais, que não ofereceram o retorno esperado para seus investi-
mentos. Foi nessa crise que ocorreu o episódio que enfocamos: a demissão de traba-
lhadores da empresa e a discussão acerca das condições de trabalho às quais estavam
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submetidos. O quadro fixo de funcionários (cerca de 150), considerável para a
época, compunha-se, em grande medida, de estrangeiros. Com a crise financeira, a
empresa ficou uma situação insustentável, na qual foram demitidos cerca de 100
trabalhadores.

Nesse ambiente, alguns deles foram à imprensa criticar a companhia, denunci-
ando o trabalho em horários "anormais e excessivos", a ausência de repousos e a
precariedade nas condições de alimentação durante as filmagens, fatores que contri-
buíram para acirrar os problemas e a crise na empresa. Uma das exigências que os
técnicos faziam era a de que a jornada de trabalho fosse de oito horas diárias, com
descanso para alimentação, conforme a CLT definia.

Em resposta aos protestos dos trabalhadores, parte de seus pedidos foram aca-
tados e houve a preocupação dos proprietários em afirmar que a CLT seria cumpri-
da a partir de então. No entanto, os relatos dos funcionários são conflituosos, sen-
do alguns favoráveis à empresa e outros reafirmando os problemas existentes. Al-
guns dos funcionários demitidos entraram com processos trabalhistas contra a
Maristela.

A questão dos estrangeiros também foi delicada. Os técnicos de outros países,
como Argentina e México, tinham mais experiência, sendo necessários para a com-
panhia, mas ganhavam salários maiores, criando divergências com os funcionários
brasileiros. Pela CLT, a proporcionalidade de empregados nacionais deveria ser
mantida em 2/3 (dois terços). Todavia, essa lei também previa que a
proporcionalidade poderia ser menor conforme as "circunstâncias especiais de cada
atividade".

Nesse sentido, a indústria cinematográfica é um campo privilegiado para a
observação das relações de trabalho, pois principalmente naquele contexto históri-
co de surgimento das companhias, não era difícil enquadrar esse tipo de atividade
como um caso especial. Assim, evidenciou-se a fragilidade dos trabalhadores brasi-
leiros da indústria cinematográfica, na medida que a própria lei não oferecia guarida
suficiente para protegê-los.

Mesmo assim, ao menos a questão das horas de descanso e a reivindicação de
alimentação adequada pôde ser defendida com mais ênfase pelos funcionários. Isso
era pouco no jogo de forças entre os patrões e empregados, mas talvez correspondesse
aos limites históricos que as relações de trabalho no âmbito da indústria cinema-
tográfica daquela época poderiam alcançar.
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